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1) - O problemareferentea umajurisdiçãocriminalin-
ternacionalnãoé novo,e passoua seragitadocommaiorpreo-
cupaçãoa partir dotérminoda guerrade1914,quandose co-
gitouda constituiçãodeum Tribunalparajulgar oscrimesde
repercussãona ordeminternacional.
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maioria inclinadospara o vrincípio universalista,..numade-
monstraçãotimistadequejá nãoé possível,no mundoatual,
o isolamentodecertasjurisdições.
Êsseé,deresto,umcritérioqueparticipadopróprioideal
democrático,no afã derealizara felicidadedospovos,através
deumregimederespeitoao Direito,universalisandoseuim-
pério,sobretudono quediz respeitoao combatecontracrimes
e criminosos. .
. Daí porquea competênciacriminal,nasrelaçõesentreos
povos,é matériaqueassumeindiscutívelimportânciano cha-
madoDireito Penal Internacional.
2) - Posto de lado o princípio territorial, queconstitui a
negaçãodopróprioDireito Penal Internacional,doissistemas,
um e outro participantesda extraterritorialidade,conforme
mencionao eminenteProfessorDonnedieudeVabres,têmdis-
putado,atravésdahistória,a direçãodasidéiase dosfatosem
Direito Penal Internacional,sistemasque procedemde duas
concepçõesopostas:umé i1nperialistaounacionalistae domina
o Direito Penal romano;outroé cosmopolita,universalistae
brotada~almadopovogrego.(1) Segundoo grandeProfessor





da consciênciacontemporânea,sobrepondoao interêssedo Es-
(1) "Introductiona létudeduDroitPénalInternational",pags.458.459.
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tadoa idéiade justiça.De acôrdocomestaúltimaconcepção,
ao reprimir umainfraçãodedireitocomum,o Estadoprotege
unI interêssesuperiora êle,porquepertencentea tôdahumani-





realizaria,emseumaisalto gráo,a aspiraçãoda solidariedade
internacionalna luta contraos delinqüentes.Seria, por isso
mesmo,o idealsupremode umajustiça internacionaldestina-
da à proteçãodosdireitosindividuaise coletivos.






da nosseusgenerososintentos,masnempor issoinútil noses-
tímulosquesemeou.
Atualmente,a idéade justiça ganhahorizontesmais lar-
gos.O juizo deNuremberg,emquepezemas restriçõesquese
lhepossamopor,foi umepisódioafirmativodanecessidadede
um prévioentendimentopara a cooperaçãointernacionalna
repressãodoscrimescontraa paz,doscrimesdeguerrae, so-
bretudo,doscrimes'contraa humanidade.Foi umdosprimeiros
passos,comodiz Scelle,para a edificaçãodeumDireito Inter-
nacionalnovo,de umaordemjurídica mundiala quetemfal-
tado,para serevelar,a pressãodeumaéticade indignaçãoe
deterror. (2)
São aqui muito oportunasas palavrasdo ProfessorGil-
bertoAmado,membropreeminenteda ComissãodeDireitoIn-
ternacionalda AssembléiaGeral das NaçõesUnidas,quando
(2) GeorgesScelle,"CoursdeDroit InternationalPublic",pág.996.
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diz: - "Foi o estabelecimentodeumajustiçapenalinternacio-




de elaboraçãode umalei penalinternacional,capazde salva-
guardarumtribunalfuturo da pechadepecarcontrao sacro-
santodogmado direitopenalnullumcrimennulla poenasine
lege". (3)
. No'descortinodehorizontes'novos,é quesurgem,no seio
daquelaAssembléia,as iniciativastendentesa estabeleceruma
justiçapenalinternacionale à elaboraçãode'umCódigodeCri-
mescontraa Paz ea SegurançadaHumanidade.O assuntonão
foi consideradoimaturoe sustentou-se,contra alguns votos
vencidos,a suaviabilidade,emfacedosprecedenteshistóricos
dosTribunaisde Nuremberge Toquio.Figura entreos votos
vencidos,o doeminentedelegadodoBrasil, o qualrecusouaos
juizos de Nuremberge Toquio"o caracterdeprecedentes'ca-
pazesdeprovocara possibilidadeda criaçãoda jurisdiçãocri-
minal internacional",por issoqué emfacedavitória econse-
quenteocupaçãodospaísesinimigos,tinhamas PotênciasAlia-
das,emsuasmãos,o poderde coerçãoe, comêste,a possibili-
dadedeapresentaros acusadosa fim deseremjulgados.
Observamuitoacertadamenteo Prof. Amadoqueas Po-
tênciasAliadas dispunham,"por assimdizer,do poderde'le-
gisJar para os paísesocupadose de sancionar,pelafôrça, a~
leis quehouvessempor bempromulgar,comosesetratassedQ
próprioterritórionacional". .
Faltou, dessa'forma,à justiça penalinternacionalcons~~
'. ,', '. ..
quenteà últimaguerra,semembargoda opiniãodeJ oséLuís
(3) "O Direito InternaCionale as NaçõesUnidas",conferênciapronun-
ciadana FaculdadeNacionalde Direito,Rio de Janeiro,a 15de se-
tembrode 1950,in "Jornal do Comércio",4-3-961.
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se inscreveo da anterioridade,que,de formaalguma,se com-
padececoma faculdadede legislaremos vencedorespara os
vencidos,apósa debellatio.
Dêstepontode vista, devemosconcordarcomo grande




gitaçãodosjuristas o idealdeatingir a umajustiçauniversal
contraa criminalidade.Estamos,semdúvida,nopórticodeuma
novaera.A execuçãodosacusadosdeNurembergtalvezvenha
a produzir,na históriada lei internacional,conformea profe-






para a indagaçãodo quese há de entenderpor criminalidade
comumno planointernacional.
(4) Em seurecentelivro - "Crímines y Justicia de Guerra", Galbe diz:
"Y comouna de Ias criticas más graves e insistentes que se ban
becboaios juicios de Nuremberg es Ia de que ban infringido el prin--
cipio fundamentalde nuUum crimen sine lege, nuUa poena.sine pre-
via lege penale", es bueno que examinemosa fondo Ia falsedad de
este-argumentoexponiendoclaramenteIa legislacion penal existente
y.vigente por aceptation contratual expressaquando10scriminales
nazis iniciaron sua gigantescaacción delictiva contra el mundo". E
passaa expor o que,no seuponto de vista, constituiaa legislaçãope-
nal existentee vigente,graças aos esforç()sque se fizeram em favol'
da organizaçãode uma justiça internacionale da criaçãode um novo
Direito das gentes,desdeo armistício da guerra 1914-1918até 1939.
(Ob. cit., pgs. 144e segs.)
(5) "Tratado de DerecboPenal", tomo II, pág. 1001.
(6) "Revue de Paris", fevereiro de 1946,pág. 85.-
"
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A distinçãoentrecrimescomunse crimesespeciais,con-
formerefereManzini,nãotemumsignificadojurídicopreciso.
Daí a falta deumcritérioabsolutoparaestabelecero con-
ceitodeuns e outros,peloquese temprocurado,comoponto
dedistinção,ora a naturezado interêssevioladoou ameaçàdo,
ora a qualidadepessoaldo sujeitoativo.Há aindaos queatri-
buemà lei penalo encargodeconceituaro crimeespeciale o
crime comum,resultandodaí queseriamespeciaisos crimes
previstosemleis especiais,contrao quesemanifestaManzini,
observandoqueemtal casoa lei é queé especiale nãoo cri-
me. (7)
Em regra,sãocomunsoscrimesquepodemserpraticados
por qualquerpessoa;especiaisos que pressupõemno agente
umaqualidadeou condiçãopessoal.
Parece,todavia,quenãoé essaa distinçãoquedevainte-
ressar à repressãointernacionalda criminp,lidade.Colocada




entre crimescomunse crimescomunsem sentidoextensivo,
dandoa êsteso carácterdoataqueaos"bensouinterêssesjurf..
dicosdo indivíduo,da família e da sociedade".(8).Não serão~
portanto,as infraçõesméramenteconvencionaisou desimples




timentosbásicosda sociedade.Até por que,comoé evidente,
nemtodosos crimessão_fatosimorais,tal comorefere Flo-
rian: "nontutti reati sono-anchefatti immorali,riprovati daI
sentimentoe daIcostume.(9)
(7) VincenzoManzini,"Trattato di Diritto PenaleItaliano",nuovaedi-
zione,voI. I, pág.624.
(8) "Comentáriosao CódigoPenal",vol. I, pág.229.
(9) EugenioFlorian, "Trattatodi Diritto Penale",voI. I, parteI, § 24.
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Dai seexcluiremdacriminalidadecomumos denominados
delitospolíticos,cuja conceituaçãono campodo Direito Penal
aindaé muitorelativa,se bemquedeladependamconsequên-
das maisoumenosimportantes,inclusivederepercussãointer-
nacional,como,por exemplo,no quediz respeitoà extradição.
Sustenta-sequeo delitopolítico,por exprin1iruma ação
con~ráriaà uma determinadaforma de organizaçãopolítica,
nãoconstituifato ofensivoaosinterêssesfundamentaisda so-
ciedade,senãoapenasda classeou castaquedetenhao poder
político. .
Sôbreissoo Prof. Filippo Grispigniobservaquetôdaso-
ciedadejmplica umaorganizaçãojurídica, quese exercepor
meiodecoação,o quepre-ssupõe,necessàriamente,o predomí-
nio deumou maisindivíduossôbreo restoda população.Em
taiscondições,o atocontrárioa êssepredomíniorepresentaum
ataqueà existênciae à conservaçãoda sociedade.E desenvol-
vendoo seuraciocínio,o ilustreprofessorromanochegaà con-
cl~sãodequemesmonosdelitospolíticosencontra-seo caracter
comuma todosos delitos,por isso quetambémêlessão con-






disciplinaméranienteservil da organizaçãopolíticada socie-
dade,dentrodeum critérioestritamentesancionatório.Estan-




organizaçãopolítica,e, por consequência,como Estado, dite
normaspenaistendentesa coíbira liberdadedepensamento,u
a impediro ataquea privilégiosdeclasseou casta,ou a vile-
pendiara dignidadedapessoahumana.Isso,porém,nãoé,não
(10) ~~DerechoPenal Italiano",vol. I, pags.47-48(traduçãopara o espa-
nholde-IsidorodeBenedetti).
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regimestotalitáriosda Itália e da Alemanhae aindaacontece
na-Russiasoviética.
Da lutaquesetravoue quecontinuaa setravarnomundo,
entreas concepçõesliberaise autoritárias,a qualatingiutam-
bémo Direito Penal, impõe-se,comoconquistadefinitiva do
homem,quea democraciasejagarantidapor umDireitoPenal
liberal.-
E'. dentrodessaconcepçãode liberalismoquesehá de si-
tuar o problemada repressão~nternacional,ssimquantoaos
crimespróprioscomoaoscomuns,doqueresultaque,empri-
meiropla.no,sejamperseguidosos atosqueatentamcontraos
direitosdo homem,valedizer,os crimescontraa democracia.
4) - Voltandoà lição de DonnedieudeVabres,veremos
queo mestresugere,comonecessário,para a soluçãodospro-
blemasdeDireito Penal Internacional,"un travail dedéblaie-







deveser substituidapelaidéade justiça. .
O ProfessorSebastianSoler,depoisde citara frase de
Carrara...:-"Ia exposicionde los delitospoliticosno puedeser
más que una historia" - mostra-nos,comapreciávelclareza,
queêstécritériorelativista,emmatériadedelitopolítico,tem
suaorigemhistóricanaconsideraçãoespecialquemereceram,a
partir'do séculopassado,as ações'de rebeliãocontrapoderes
tirânicos.A seguir,lembrao quedizia Floriail: -"que hay
'que:construirIa doctrinadeIdelitopolíticoy contrael Estado
sobreelpresupuesto'deIEstadodemocratico".(11) .
(11.) "Derecho Penal Argentino", - tomoI, págs.288-289.
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Assimsehá depreparar,comoobservao professorargen-
tino,umanovaevoluçãono sentidodedistinguiroscrimescon-
tra a democraciae oscrimescontrao govêrnopara limitar sô.;.
mentea êstesúltimosa qualificaçãodecrimespolíticos.
Destaforma,os crimescontraa democraciaseincluiriam
no rol da criminalidadecomum,comopreceitosdestinadosa
garantir,universalmente,a dignidadeda pessoahumanae os
regimesdeliberdade,banindo,comisso,a idéiaegoístade in-
terêsseouderazãodeEstado,paraentronizara idéiaaltruista
de justiça.Então,poderáacontecerqueas regras de Direito
Penal,..emtal matéria,nãosetransformemempoesiaarcadica,
comono elegantepessimismodo imortalCarrara.
5) - Os movimentosinternacionaistendentesà universa-
lizaçãotemsesucedidoatravésdostempos,sendodedestacar,
dentreêles,as Conferênciaslnternacionaispara a unificação
doDireitoPenal.
A de Madrid, realizadaem 1933e presididapor Luís Ji-
ménezde Asúa, "marcauma decisivaetapa,puesen elIa es
muyconsiderablel numerode delegadosy, además,se hana
ya el BureauqueIa organizaemrelacioncomIa Sociedadede
Ias Naciones"... Diz Asúa que a importânciadessasConfe-
rênciasé maior quea dos demaisCongressose só tem igual








emmarchaprogressivao idealdaescolaa queseligouo nome
deQuintalianoSaldana,e já agoraa internacionalizaçãodoDi-
(12) Luís Jil1lénez de Asúa, "Congressos-y conferenc.iasinteramericanas
-deI Derechopenal y Criminologia", in "La Ley", 16-9-48.
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tico,firmadaem1941,duranteo fragor da últimaguerra,en-
tre osEstadosUnidose a GranBretanha,desvendouaospovos
a esperançadeque,apósa destruiçãocompletada tiranía na~
zista,seestabeleçaumapazqueproporcioneàsnaçõesosmeios
deviver emsegurançae aoshomens,emtodoo mundo,aga-
rantiadeexistenciaslivresdetemoreprivação.E a Declaração
das NaçõesUnidas,no seuinstrumentode adesãoà Carta do
Atlântico,faz pontoalto da convicçãocomuma elas,"empe-
nhadasnumaluta contrafôrças selvagense brutais" de que,
paradefendera vida,a liberdade,a independência,e a liberda-
de deculto,assimcomopara preservara justiçae os direitos
humanosnos seusrespectivospaíses,bemcomoem outros,é
necessárioalcançarvitória absolutasôbreseusinimigos".
Vencidostais inimigospelafôrça das'armas,o problema
da paz,atravésos estímulose princípiosda Carta dasNações
Unidas,firmadaem1945,emSãoFranciscodaCalifornia,pas-
soutambéma dependerda reafirmaçãoe fé nosdireitosfun-
damentaisdohomeme na dignidadedo ser humano,semdis-
tinçãoderaça,sexo,línguaoureligião.
Vem, dêssespropósitos,a necessidadede uma repressão
de carácterinternacionalaosatosde violaçãodosdireitosdo
homem,medianteo critérioda responsabilidadeindividualdos
agentes.Debatendoêstepontona ONU, o Prof. Spiropoullos
secolocoudecididamenteao ladodaresponsabilidadeindividual
noscrimesinternacionais,pontoaliásaceitopelasNaçõesUni-




Estatutoe nos julgamentosde Nuremberg,nosestatutosdos
tribunais militareslocais,e sobretudona Convençãosôbreo
genoc'idio,quena basedetodoo sistemaseencontraa respon-
_n--- --- _n--- --- U U
U- u -- -- -----












do procedimentorepressivo.Se, porém,nosapegarmósao ve-
lho preconceitoda responsabilidadestatal,com desprezoda
responsabilidadeindividual,a repressãode tais atosredunda-
rá, por assimdizer,ilusoria.Nesteparticular,o precedentede
Nuremberg,comoescreveIlmar PenaMarinho,referindo-seà
preocupaçãoqueempolgouo juiz RobertH. Jackson,é alguma
cousadeponderávela fim de"lançaras basesdeumajustiça
internacionalefetivae competenteparaprocessar,julgar e pu-





ofensaàs excusantesda obediênciahierárquicae do cumpri-
mentodo dever,quandoresguardadasas condições.inherentes
ao reconhecimentodessascausasexcludentesdo elementosub-
jetivo do delito.Longedenósa idéiaderestauraro princípio
medievalda responsabilidadeobjetiva,o que,na expressãode
Seuffert,represent~ria"umvestígiodepriID:itivismo".A cha-
madafase objetivado Direito Penalnão se compadececoma
civilizaçãocontemporânea,muito~enogcomas conquistasli-
beraisdêsseramoda ciênciajurídica.No sentidodenão com-
prometero princípiouniversaldaculpabilidade,o Prof. Gilber-
(13) II~ar Penna Marinho, "Características essenciaisdo novo Direito
- Internacional", pág. 209.
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- to Amadopropozperantea Comissãoda ONU a modificação
do textoqueestavaassimprimitivamente scrito:"o fato de
ter umindivíduoagidoemcumprimentodeordemdoseugovêr-
no ou desuperiorhierárquiconãoo isentaderesponsabilidade
peranteo Direito Internacional.Tal fato pode,entretanto,ser
consideradocomocircunstânciaatenuante,se fôr de justiça"
~ o qual,emvirtudedamodificaçãoproposta,passoua ter a
seguinteredaçãodefinitiva: "o fato de ter o autoragidoem
cumprimentodeordemdo seugovêrnoou desuperiorhierár-
quiconãoo isentada responsabilidadeperanteo direitointer-
nacional,desdequefiqueprovadaa existênciadapossibilidade
deumaescolhamoral".
. Firma-se,comisso,o exatocritério da responsabilidade
individual,dentrodosmaissadíos.princípiosdapenalísticamo-
derna,o que,defuturo,poderápossibilitarumaaçãomaisefi-
cientepara a repressãoda criminalidadena esfera interna-
cionaL
6) - O idealpara essarepressãoseria a instituiçãode




Ma.s,mesmoaí, figuras comoas de GilbertoAmado,I!udson,
Brierley e Sandstron,semostraramcontráriosà instituiçãode
uma jurisdiçãocriminal cosmopolita,invocandoargumentos
ponderáveis,comose podever do votodo delegadobrasileiro
na seguintepassagem:"E' precisoreconhecerqueo direitope-
nal internacional,direitoaindaemformação,não seachasu;..
ficientementeamadurecidopara permitir o estabelecimentode
umajurisdiçãopenal.A Sociedadeinternacionalnãodispõede
meiosdeforçar os Estadosa trazer seussúditosao Tribunal,. .
comexceção,naturalmente,.datécnicado self-help,da justiça
pelasprópriasmãos,queé a guerra".
Já no CongressoInternacionalde Direito Penal de Bru-
xellas,em 1926,sehaviapropostoquefôsseatribuidacompe-
tênciarepressivaao Tribunalpermanentede Justiça Interna-
- - - - -- - - - -- - - - -- - - -- - - - - -- - - - -- ---
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cional,que,destaforma,passariaa conhecer,nemsó da res-
ponsabilidadecriminal estatalprovenientede uma agressão




internacionaise constituissemameaçapara.a paz do mundo.








rem,aquelesvotos, do projeto elaboradopela Internacional
Law Association.E isso se dá empontofundamental,comoo
da regranullapoenasinelegeque"esparalos juristas latinos
una garantiaessencialde Ia libertadcuyaaplicatióna los de-
litos internationalesno se debeponeremduda",ao passoque
"Ios angIo-americanos,on,por motivosde ordenhistóricoo
de temperamentonacional,más inclinadosa concederamplio
créditoaI libre arbitrio delos jueces".(14)
Em tais condições,para a preservaçãodoprincípiodaan-
terioridade,consubstanciadono aforismo atribuido a Feuer-
bach,impõe-seo impériode umalei penalinternacionalante-
rior à instituiçãoda jurisdição,o que,por suavez,pressupõe
a necessidadeda unificaçãodo DireitoPenal.
,
Os fatos,porém,têmdemonstradoquenãoé,essaunifica-
ção,umatarefafácil, principalmenteno queserefereà tipifi-
caçãodosdelitos.E' verdadequealgunstiposjá serevestemde
umanaturezauniversal,constituindoverdadeiroscrimesinter-
nacionais,consagradospelo Direito das gentes(delictaiuris
(14) Luís Jiménezde Asúa,Tratado,pago956.
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gentium)por fôrçadetratadose convenções,comoo tráfico
demulheresedeescravos,ocomércioc;Ientorpecentesedepu-
blicaçõesobcenas,a moedafalsa,a destruiçãodecabosubma-






















7) - Commuita oportunidadeindagaJiménezde Asúa,
depoisdelouvarosesforçostendentesa unificaro DireitoPe-








































nostrêstópicosseguintes:- "a) - procurar,comoeficazy
lento sistema,ir unificando,en Ias legislacionesparticulares,
Ias disposicionespenalesdeIa Parte Generaly Ias definiciones
de los delitosde mayor tracendencia;b) - ensanchar,10más
possible,el áreade10sdelitoslesivosdeIa comunidadhumana
y establecerparaellosel régimenderápidapesquisa,mediante
acuerdosinternacionales;c) - reducir el papeldeI pretendido
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Tribunal penalinternacional,a Ia resoluciónde competenchis,
función quele assignanDonnedieude Vabres, D'Amelio y
Mauro".
8) - Os Estadosinteressadosemtornarefetivaa solida-
riedadeinternacionalcontrao crime,setêmempenhadono es-
tabelecimentode fórmulastendentesa regulara extraterrito-
rialidadedacompetênciapenal.No movimentocodificadorame-






ra o quevemconsubstanciadon artigo2.°doTratado.Deacor-
docomêsseprincípio,quea nossovere emrelaçãoà suaépoca,
representaum passoadiantadono esfôrçouniversalpara uma
açãorepressiva,confere-sea competênciapenalàs leis do Es-
tadoemqueseproduziuo danoex-delito,aindaqueo fato te-






Montevidéoescreveu-sequepara o julgamentode tais crimes
prevaleceráa competênciados Tribunaisdo país danificado,
emcujoterritórioseverifiquea capturadodelinquente,aopas-
so queno Rio deJaneiro firmou-se,indistintamente,a compe-
tênciadequalquerEstadoafetadopelodelito,coma únicares-
triçãodesóseaplicara penaimpostanopaísondesedêa cap-
tura ou ondeseencontreo réu.
O CódigoBustamanteconsolidou,emseuLivro Terceiro,




tAÊRTÊS M. MUNHOZ 137'
mesde tra,nscendênciainternacional,comoa pirataria,o trá-
fegodenegrose o comérciodeescravos,o tráfico debrancas,




leis penais.Para os casosde abordageemalto mar ou no ar,
entrenavesouaeronavesdediferentepavilhão,elegeuo Código
.a leipenaldavítima.
São,comose vê, movimentosexpressivosentreos povos
amerIcanos,no sentidodeampliaro impériodalei penalno es-
paço.Em verdade,êssesmovimentosaindaestãolongedeanun-
ciar a possibilidadedeumajurisdiçãointernacionalparao cri-
.:me"nemchegam.a apresentá-Iacomodesejável.Representam,
não obstante,a solid.ariedadequese podeestabeleceratravés
deTratadose decodificaçõescontratuais,principalmenteno
quediz respeitoà competênciadosEstadosinteressados,o que
vem,dequalquerforma,corroborara sugestãodeque,antesde
se cogitarde Tribunais internacionaisde jurisdiçãocriminal,
cuja existênciadependeriade um pressupostoaindatido por




. 9) - A conclusãoacimaexpostaseharmonizacoma defi-
niçãocorrentede Direjto Pena~Internacional.Vejamosa que
- é formuladapor Julio Diena,nosseguintestêrmos:- "o di-
reitopenalinternacionalé aquelapartedo.direitointernacional
geralquecompreendeas normas,quedeterminama competên-
cia judiciale legislativadosdistintosEstadosna repressãodos
delitose regulamos procedimentos,quetemlugar entreêles,
paraajudarem-semutuamentena administraçãodajustiçaem
. matéria penal". (15)' .
(15) ('DerechoInternacionalPublico",traduçãoda4a.ediçãoitalianapor
J. M. Trlas de Bes- 3a.tii'aiem,pago28i. .
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DonnedieudeVabresdá-nosa seguintedefinição:- "Le




ritoire, desjugementsrépressifs étrangers.Nesta definição
nãofaz o Prof. francêsqualquerreferênciaàs questõesrelati-
vas a formasdeprocedimentointernacional,comoêle mesmo
assinala,porentenderqueessasquestõesãoobjetodoprocesso
criminalinternacional,queé a "face internationale"do pro-
cessocriminal,comoo DireitoPenalInternacionalé a facein-
ternacionaldo direitopenal.
Anota Donnedieuoutrasdefinições,comoas de Rholand,
Martitz, Meili, dasquaisdiz queincorremno êrro comumde
visar exclusivamenteosconflitosdeleispenais.
Temosà mãoa definiçãodeFilipo Grispigni,na tradução,
parao espanhol,de IzidorodeBenedetti:- "no puedeenten-
der-seporderechointernacionalpenalotracosaqueaqueUas
normasqueestablecenparalosEstadosundeberjuridicorela-











le in sensoproprio",encontramosa definiçãode Traub: -
"Il diritto penaleinternazionaleéIa teoriadei limiti reciproci
(16) "Tratadode DireitoPenalAlemão",traduçãode José Hieino Duar-
te Pereira,t. I, § 20.
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~
dellasovranacompetenzapenaledei singoUStati, dell'effetivo
campod'applicabilitádelleloro leggi penali,e dell'assistenza
giuridicachefra loro reciprocamentegli Stati si prestanopar
l'attuazionedellalorofunzionepenale".
JiménezdeAsúa refere-seà definiçãodeMartens,para
quemo DireitoPenalInternacionalé o conjuntode"regIasju-
ridicasquedeterminamIascondicionesmedianteIas qualeslos
Estadosdebenayudarsereciprocamenten los assuntosjudi-
ciales,conel fin deassegurarel ejerciciode.supoderpenalen
el dominiode la comunidadinternacional".(17)
Do confrontodessasdefiniçõesverifica-seo acêrtoda ob-
servaçãodeVon Liszt, quantoà compreensãodeidéiasinteira-
mentediversas.UmasapenascomeremaoDireitoPenalInter-
nacionala finalidadedasregrassôbrea eficáciada lei penal









comVon Liszt, sustentamser "cientificamenteinsustentávele
pràticamenteinexequívelo principioda absolutaextraterrito-
rialidadeda lei penalou o sistemada justiçauniversal.
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Os julgamentosde Nurembergmarcamum brusco pro-
gressonessesentido.ComobemobservaGeorgesScelle:- "on
peuconsidérercommeuneespece.de révolutiondueà Ia pres-
sionincoercibledel'éthiquel'étapequivientd'êtrefranchiepar
les procéduresdu Tribunal deNuremberget qui marqueun
brusqueprogresdu Droit internationalpénal".Assinalaêsse
ilustreprofessorda FaculdadedeDireitodeParis quepara a
existênciadeumverdadeiroDireito Internacional,assimcomo





nal, a outorgaautomática,aos julgamentoscriminaisextran-
geiros,daautoridadeda coisajulgada.







há razão,diz Scelle"pour quecetteimmunitédemeureá l'en-
contred'unenormativitépénaleinternationale,c'est-á-dired'un
ordre juridiquehiérarchiquementsuperieur,appeléá se dou-
bler quelquejour d'institutionsjudiciairescorrespondentes.11




Nem se compreendequeemface dasatrocidadescometi-
dasa propósitoda últimaguerra,em que talvez tenha sido
maiora caudaldesanguedasvítimasdecrimescomuns,pudes-
sevir a seenraizarnaconstruçãojurídicadofuturo,o escalra-
chodeinconcebiveisimunidades.Estas já nãopoderãoacober-
tar neminocentara delinquentesverdadeiramentemíveise
perigosos,quefazemda autoridadedo Estadoo instrumento
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dosseuscrimes.Um tal critérionãoimplicanodesconhecimento
do crimepolíticonemna negaçãodo tratamentoespecialque
a êledevaserdispensado.Aliás, comoobservaAsúa,é torpeza
mesclar,na mesmaacusação,os crimesvulgarescomcondutas
políticase imperialistas.Até, porque,"aindaque pareça um
paradoxo,a preocupaçãodesubmeteressascondutaspolíticas
a um juizo jurídico é demonstraçãode excessivosentimento
conservador".Lembra,a seguir,o artigo27 da Constituição
francesade1793:- "todoo indivíduoqueusurpea soberania
devesermortopeloshomenslivres". Só assim,"castigadoslos





tiva dequepossamdispôros povosparaevitaras hecatombes
e, ~omelas,o climapropíciopara queos malfeitoresdetodos
. osmatizesencontremcampoabertoparaassuastarascriminC?-
sas,talvezseja,no momento,umaconquistamaisnecessáriae
mais realizáveldo quea jurisdiçãouniversalrepressivados
crimescomuns.Os juristasprofetizamumDireitoPenaldofu-
turo,em queatravésdeum CódigopreventivosejamapuradQs
os chamadosestadosperigQsospredelituaispara o fim de se
acautelara sociedademediantemedidasdesegurança,quesão
umaespéciedesançãopreventiva,comodiz Carnelutti.
No planodoDireito Penal comum,êsseproblema,comoé
sabido,temdespertadoas maisvivascontrovérsias,e foi leva-
do, semgrandesucesso,ao debatede vários Congressosda
União InternacionaldeDireitoPenal.A maiordificuldadeque




(18) Prafácioa U O Estado Perigoso", de Luis Jiménez de ASW1.Edições
e Publicações" Brasil", São Paulo, 1938.. ..- . .. ,
u -- -- - -- ---u ----------
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Mesmoassim,chegou-sea admití-Io,pelomenosemtese,





o crescenteaumentoda delinquênciaemtodosos países,albo-
reiamestasnovasconcepções,queconvertemaoDireitorepres-
sivonumverdadeiroDireito Penalpreventivo,protetorda so-
ciedadee que,talvez,por isto meSlno,tenhaquechegara ser
umverdadeiroDireitoprotetordoscriminais".(19)
O eminenteProf. da UniversidadedeMadrid é, comoto-
dos sabemos,um grandeentusiastade DoradoMontero,cujo
gêniodesvendouaomundoasbasesdeumaconcepçãopenalísti-



















(19) Asúa, I(o EstadoPerigoso".
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criaçãodeumajurisdiçãocriminaluniversaldecar~terpura-
menterepressivo.
11) - Obvio,porém,seriadizer quetodoo movimento







E' a extradição,comodiz Julio Diena,o ato mais impor-
tantequeos Estadoscivilizadosrealizampara se prestarem
mútuaajudana administraçãoda justiçapenal.
Há trezentosanos,Hugo Grotius,cognominado"o Pai do
Direito das Gentes",escreviaa sua sentença:- autdedere,















- "ségunIa teoriamásrecentey avanzada,hayqueconside-








Entre o.scriminalistas,JiménezdeAsúa esposao princí-
pio.dequea n,aturezada extradição.é um "ato deassistência
jurídica internacio.nal"e não,co.mona "estreita"co.ncepção.de
Garraud"uma instituiçãode reciprocidadejurídica interna-
cional".
Para Flo.rian,a extradição,como."ato deassistênciajurí-
dica internacional",funda-seno princípiomodernoda ajuda,
queosEstadosdevemprestar-semutuamente,paraa repressão.
do delito.e'aplicaçãododireito.
Conformea exataobservaçãode Pessina,o dever,da ex-, '
tradição.nasceda solidariedadeuniversalpara a administra-
çãoda justiça,poisqueumEstadonãocumpreinteiramenteo
seudeverquandosomente msuaesferaexercea justiçae re-
cusaa prestaçãodeauxílio.jurídico necessário.paraqueos ou-
tros Estadostambéma exerçam.(20)




'. Não.deve,assim,a .ex~radiçãoser encaradacomo.simples
expressãocontratual,ou de mera conveniênciaentre alguns
Estados.A suanatureza,comoo ato.mais importanteda luta
internacionalco.ntrao.crime,precisarevestir-se,imperecível-




. , " A não ser no.scaso.sde crime político ou de opiniões dentro.
do.exato.conceitoquese.lhehá de dar, a extradiçãodeveser
. (~~fEirrlcoPessiIla,UElementidiDirittoPenale",voI.I, pago254.
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exercida,e cadavezmaisampliadaemseusefeitos,comoins-
trumentoindispensávelpara a repressãointernacional.À base
dêssecritério,o processoda.extradiçãonãopodeseguirnormas
estritamenteadministrativas.Numa espéciedo denominado
sistemamixto,a exemplodo quefez a lei suiçade 1892,o di-




Tribunal Federalsôbrea legalidadee procedênciado mesmo,
bemcomosôbreo carácterda infração.
Por..expressadisposiçãoconstitucional,seguindo,neste
passo,a maioriadasnaçõescivilisadas,o Brasil nãoconcedea
éxtradiçãode nacional,que,por isso, deveráser julgadono
país,seo fato contraêlearguidoconstituirinfraçãosegundoa
lei brasileira.Respeita-se,assim,o princípioenundadona sen-
tençade Grotius- aut dedere,aut punire- o queexprime
umadasformasde solidariedadeinternacionalna luta contra
o crime,nãoobstantesermaislógicaa regradeseentregarô
criminosoaosTribunaisdolugaremquepraticouo fato.Nisso
é queresidea funçãoprimordialda extradição,comoato.de
mútuaassistênciaentreosEstados.A êstes,indiscutivelmente,
mais interessaa perseguiçãoe castigodo crime,no território
da suacomissão,por váriasrazõesdepolíticacriminal,entre
elas,a daprópriafinalidadeintimidativadapenae a damaior
facilidadeda instruçãocriminal.Destaforma,a obrigaçãode
extraditaros criminosostemseu fundamentojurídico, "nos
própriosprincípiosqueservemdebaseaodireitodepunir".(21)
Assima ciênciacomoa práticademonstramquea obrigaçãode




(21) PascoaleFiore, //Tratadode DerechoPenal Internacionaly de Ia
Extradicion",ed.espanholade 1881,pág. 304.
146 REPRESSÃO DA CRIMINALIDADE
zê-ladependerdosTratadose considerama êstescomoo único
fundamentoda extradição,não se apercebemque,coma sua
teoria,dãoao"sgovernoso direito de disporda liberdadedos
particulares,e aos criminososfugitivos um asilo inviolável
quantoaoscrimesnão previstosnosTratados.
Semdúvida,conformea opiniãodeAsúa,o máximopro-
gresso,no quetocaàs fontesreguladorasda extradição,seria





Várias têmsidoas tentativaspara a concretizaçãodessa
tendênciaunificadora,manifestadas,notadamente,nas Confe-
rênciasInternacionaisdeunificaçãodo Direito Penal.E' uma
aspiraçãoquevai ganhandopossibilidadesde realização,mas
enquantotal nãose der,longeaindaestaremosda louváveles-





êsteno justo conceitoquelhe dá VespasianoPeUa:- "uma
ramificaçãodoDireito PúblicoInternacionalquedeterminaas
infrações,estabeleceas penase fixa as condiçõesderesponsa-
bilidadepenalinternacionaldosEstadose dosindivíduos".
